
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2135141 - PR (2024/0122373-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS MIGUEL MONTAGNANI
ADVOGADOS : RODRIGO JOSE MENDES ANTUNES - PR036897

LUCAS BRANDÃO PETENGILL - PR111997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. ALEGADA
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA PARA O PROCESSAMENTO
DE AÇÃO PENAL. TESE DEFENSIVA RECHAÇADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. IMPOSSIBILIADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é firme no sentido
de "ser inviável afirmar a suspeição de julgador, por meio de recurso
especial ou de habeas corpus, por se tratar de matéria que demanda
reexame fático-probatório (AgRg no HC n. 660.224/RS, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,26/4/2023
DJe de )" (AgRg no HC n. 901.048/SP, relator Ministro24/4/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

).23/5/2024
2. O acórdão recorrido assentou, com base no conjunto probatório, a
inexistência de causa legal de suspeição ou de elementos concretos que
evidenciem atuação parcial da magistrada.
3. A alegação de parcialidade da magistrada, apresentada em sede de
recurso especial, exige análise de circunstâncias fáticas e probatórias, o
que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .29 de maio de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2135141 - PR (2024/0122373-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS MIGUEL MONTAGNANI
ADVOGADOS : RODRIGO JOSE MENDES ANTUNES - PR036897

LUCAS BRANDÃO PETENGILL - PR111997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. ALEGADA
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA PARA O PROCESSAMENTO
DE AÇÃO PENAL. TESE DEFENSIVA RECHAÇADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. IMPOSSIBILIADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é firme no sentido
de "ser inviável afirmar a suspeição de julgador, por meio de recurso
especial ou de habeas corpus, por se tratar de matéria que demanda
reexame fático-probatório (AgRg no HC n. 660.224/RS, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,26/4/2023
DJe de )" (AgRg no HC n. 901.048/SP, relator Ministro24/4/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

).23/5/2024
2. O acórdão recorrido assentou, com base no conjunto probatório, a
inexistência de causa legal de suspeição ou de elementos concretos que
evidenciem atuação parcial da magistrada.
3. A alegação de parcialidade da magistrada, apresentada em sede de
recurso especial, exige análise de circunstâncias fáticas e probatórias, o
que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS MIGUEL
MONTAGNANI, contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu
parcialmente de recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Alega o agravante que a análise da tese de suspeição da magistrada não exige
reexame fático-probatório, mas apenas revaloração jurídica de fatos já delineados no
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acórdão recorrido. Sustenta violação aos artigos 254 e 252, III, do Código de Processo
Penal, ao argumento de que a julgadora teria manifestado juízo antecipado sobre sua
responsabilidade criminal em ação diversa.

Requer o provimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada.

Consoante registrado na decisão combatida "a jurisprudência desta Corte
entende ser inviável afirmar a suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou de
habeas corpus, por se tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório (AgRg no
HC n. 660.224/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )" (AgRg no HC n. 901.048/SP, relator Ministro Antonio26/4/2023 24/4/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 23/5/2024

No caso, o acórdão recorrido foi claro ao afirmar que a magistrada apontada
como suspeita apenas mencionou o nome do agravante em sentença proferida em ação
penal distinta, não havendo, entretanto, demonstração concreta de antecipação de juízo
de valor ou de atuação parcial. Ressaltou-se, inclusive, que os fatos constantes na nova
ação penal não se confundem com os analisados anteriormente.

Ainda que se admitisse interpretação extensiva do artigo 254 do Código de
Processo Penal, o acórdão recorrido assentou, com base nos elementos dos autos, a
inexistência de indícios que comprometessem a imparcialidade da magistrada. Para
infirmar tal conclusão, seria indispensável reexaminar as provas produzidas, providência
vedada em sede de recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Além disso, a decisão agravada ressaltou a ausência de demonstração de
prejuízo, nos termos do artigo 563 do Código de Processo Penal, em consonância com o
princípio do . Saliente-se que o agravante não logrou comprovarpas de nullité sans grief
que a alegada parcialidade da magistrada tenha causado qualquer vício substancial ao
processo.

Por oportuno, trago à colação julgados proferidos em situações análogas.
Confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS.
1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA. SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. ART. 254, DO CPP.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A interposição do recurso especial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos no art.
1.029, § 1º, do CPC e no art. 255, § 1º, do RISTJ, para a devida demonstração
do alegado dissídio jurisprudencial.
Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao
entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas
idênticas" (AgInt no AREsp 1623496/GO, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 1º/7/2020), o29/6/2020
que não ocorreu nos presentes autos.
2. Na espécie, em que pese o esforço do agravante em tentar demonstrar que a
base fática dos julgados é a mesma, por se tratar de julgados sobre suspeição
de magistrados e versarem acerca da natureza do rol do art. 254, do CPP
(exemplificativo ou taxativo), não logrou demonstrar que, nos acórdãos
divergentes, também foram analisadas situações de suspeição semelhantes à
apreciada pelo Tribunal de origem.
3. Ademais, quanto às hipóteses configuradoras de suspeição, ainda que
consideradas como rol exemplificativo, tendo a Corte de origem asseverado,
in casu, que "inexiste nos autos qualquer elemento que permita concluir haver
parcialidade do juiz do processo na condução das ações penais autuadas sob n.
ºs 0000590-31.2016.8.16.0119 e 0001585-10.2017.8.16.0119, porquanto os
atos processuais por ele praticados não refogem do exercício regular da
atividade jurisdicional" (e-STJ fls. 213/214), concluir de modo diverso, como
pretende o agravante, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento
do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.673.264/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/8/2020 13/8/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI.
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA NÃO COMPROVADA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A garantia do julgamento da causa por um juiz imparcial constitui direito
essencial de toda pessoa processada.
2. Trata-se de característica intrínseca à legitimidade do Poder Judiciário que
encontra expressa previsão normativa nos arts. 14.1 do Pacto Internacional
sobre Direitos Civis e Políticos ("Toda pessoa terá o direito de ser ouvida
publicamente e com as devidas garantias por um tribunal competente,
independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer
acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus
direitos e obrigações de caráter civil") e 8.1 da Convenção Americana de
Direitos Humanos ("Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente,
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independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de
qualquer acusação penal formulada contra ela").
3. Na hipótese, não se verificam causas externas sinalizadoras da falta de
imparcialidade no exercício de sua função, porquanto a Magistrada, durante a
reportagem televisiva, se limitou a esclarecer o procedimento a ser seguido no
julgamento de crimes dolosos contra a vida, sem antecipar o juízo de
pronúncia.
4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende ser inviável afirmar a
suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou de habeas corpus, por
se tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 660.224/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 26/4/2023
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FALSIDADE
IDEOLÓGICA. USO DE DOCUMENTO FALSO. ESTELIONATO.
PECULATO. NULIDADE. MANIFESTA PARCIALIDADE DA
MAGISTRADA. INOCORRÊNCIA. TESE DEFENSIVA DEVIDAMENTE
RECHAÇADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO DE
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. REGULARIDADE RECONHECIDA
POR ESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO HC N. 462.112/PR.
RECONHECIMENTO DA SUSPEIÇÃO. INVIABILIDADE NA ESTREITA
VIA DO HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, diante da
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir sua
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. "A suspeição, via de regra, é assunto impróprio ao veio restrito do habeas
corpus, pois, além de ter o meio adequado (exceção), a análise de eventual
motivo para afastar o magistrado de um processo demanda revolvimento de
aspectos fáticos não condizentes com a via eleita" (HC 405.958/SP, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe de 

).12/12/2017
3. Na hipótese, o Tribunal a quo, no julgamento da Exceção de Suspeição,
incidente estabelecido em lei com o escopo de se comprovar a imparcialidade
do Magistrado, afastou, de forma fundamentada, a suposta parcialidade da
Juíza que recebeu a denúncia, a qual atuou nos limites do regular exercício da
Magistratura. 4. Para reverter a conclusão das instâncias ordinárias e afastar o
entendimento de que não está configurada qualquer causa de suspeição da
Magistrada, seria necessário revolver o contexto fático-probatório,
providência que não se coaduna com a via do writ.
5. A regularidade da decisão que recebeu a denúncia já foi reconhecida por
esta Corte Superior, no julgamento do HC n. 462.112/PR, de minha relatoria.
Nesse sentido, A decisão que analisou a resposta à acusação encontra-se
devidamente motivada, uma vez que as matérias passíveis de exame no
referido momento processual foram analisadas, com a finalidade de confirmar
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o recebimento da denúncia e refutar as hipóteses de absolvição sumária,
devendo as demais matérias serem debatidas após a devida instrução
processual. Destaque-se que não se pode abrir muito o espectro de análise da
resposta à acusação, sob pena de se invadir a seara relativa ao próprio mérito
da demanda, que depende de prévia instrução processual para que o julgador
possa formar seu convencimento (HC 462.112/PR, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).16/10/2018 26/10/2018
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 500.805/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2019 30/8/2019

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.135.141 / PR
Número Registro: 2024/0122373-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001266120238160151 00002207220248160151 00006231220228160151 00009744820238160151
1266120238160151 2207220248160151 6231220228160151 9744820238160151

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS MIGUEL MONTAGNANI
ADVOGADOS : RODRIGO JOSE MENDES ANTUNES - PR036897

LUCAS BRANDÃO PETENGILL - PR111997
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MIGUEL MONTAGNANI
ADVOGADOS : RODRIGO JOSE MENDES ANTUNES - PR036897

LUCAS BRANDÃO PETENGILL - PR111997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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